                                                   PARECER nº 998, de 2006

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 0015, de 2005
De autoria do nobre Deputado SAID MOURAD, o Projeto de Lei nº 0015, de 2005, objetiva acrescentar dispositivo ao artigo 7º da Lei nº 6.606, de 1989, que dispõe a respeito do IPVA, a fim de adequar as alíquotas que especifica, à real valorização dos veículos submetidos a processo de blindagem.

Pauta e trâmites regimentais, de 15 a 21.02.05, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 7ª à 11ª Sessões Ordinárias.

Com fulcro no § 1º do art. 31, ambos  da XII Consolidação do Regimento Interno, desta Casa, veio a esta  Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado sob a ótica da legalidade, constitucionalidade e juridicidade.

Na qualidade de relator designado, por força do r. despacho de fls. 05 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Em o fazendo, podemos verificar que a proposta é de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos arts. 19, 21, inciso III e caput do art. 24, todos da Constituição do Estado.

Não havendo, portanto, qualquer óbice que impeça a tramitação do Projeto de Lei nº 0015, de 2005, somos por sua aprovação.

É o parecer, s.m.j..

a) MILTON VIEIRA – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 13/9/2005
a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
JOSE BITTENCOURT (com o voto) – CANDIDO VACCAREZZA – VINICIUS CAMARINHA (com o voto em separado) – ROMEU TUMA – DONISETE BRAGA – MILTON VIEIRA

VOTO EM SEPARADO

                                                  De autoria do Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe altera o inciso VIII do artigo 7º da Lei n.º 6.606, de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA.

Em pauta, nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 7.a a 11.a Sessões Ordinárias ( de 15 a 21/2/05), não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, tendo o relator designado se posicionado favoravelmente à aprovação da propositura.

Em que pesem suas considerações, entendemos caber ao Senhor Governador a iniciativa de leis que alterem as receitas do Estado, assim como o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento, nos termos do que dispõe o artigo 174, caput, da Constituição Estadual.

Somente o chefe do Executivo tem, no nosso entender, condições de avaliar, com o auxílio de seus Secretários de Estado, a conveniência da adoção medidas da espécie.

Portanto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 15, de 2005.

a) JOSÉ BITTENCOURT

